
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº _149/2013, QUE “PROÍBE, NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, TRATAMENTO DIFERENCIADO RELATIVO AO DIREITO DE VISITAS DE PESSOAS INTERNADAS EM ESTABELICIMENTOS PÚBLICOS OU PRIVADOS SEM FINS LUCRATIVOS, PARA FINS DE RECUPERAÇÃO DA SAÚDE.”

Senhores Vereadores:

A presente Propositura tem por finalidade propiciar aos usuários do Sistema Único de Saúde tratamento isonômico quanto ao direito de recebimento de visitas, quando em internação para fins da recuperação da saúde, referindo-se mais especificamente aos horários de visitas e às pessoas credenciadas para tanto.

É do conhecimento de todos que casos há em que o enfermo, caso possua algum plano de assistência médica, tem direito a disciplina mais flexível quando o assunto é ser visitado por seus entes, inclusive com horários mais elásticos para esse fim.

No entender deste Vereador, entretanto, tal prática não se justifica diante de um Estado Social que se pretende justo e igualitário, haja vista que muitas vezes o indivíduo, por não possuir meios de arcar com planos de saúde, vê-se privado do contato de pessoas que lhe auxiliem na recuperação pelo simples fato de sua presença que traz alento e afeto, tão importantes num momento delicado.

A diferenciação ora narrada não se coaduna com as normas e princípios republicanos.

Com efeito, a Constituição Federal Brasileira, em seu artigo 5º, ao tratar dos direitos e deveres individuais e coletivos, reza que “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”.

Nesse diapasão, as únicas diferenciações impostas quanto ao direito de visitas a enfermos, no entender deste vereador, e calcado na solidariedade que se espera do homem médio, seriam: 1) risco de contágio de qualquer ordem; ou 2) facilitação aos internados que mais necessitem da companhia de seus entes, em razão de sua idade, maturidade ou estado de saúde, jamais se baseando em critérios econômicos.
Justifica-se a preocupação ora externada, lado outro, porquanto a Carta Magna assim determina:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública.

Não por acaso, a Carta Republicana determina ainda:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (destacamos).
Fácil notar, portanto, que não só os meios de promoção e proteção, mas também os de recuperação da saúde, neles incluído a facilitação do contato com seus entes queridos, devem ser tutelados pelo Poder Público.

Ora, tratando-se de direitos constitucionais, sua regulamentação deve pautar-se por critérios isonômicos, permitindo-se diferenciações somente diante de valores suficientemente elevados que justifiquem tratamentos diferenciados, como acima exposto.

A Lei Orgânica Municipal, de seu turno, assim dispõe:

Art. 202 – A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder Público Municipal. 

Parágrafo Único – O Município, concorrentemente ao Estado e à União, assegurará este direito, mediante:

I – políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:

(...)

c) ao atendimento integral ao indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde.

II – acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde, em todos os níveis. (destacamos).
Art. 205 – As ações e serviços de saúde são de relevância pública, devendo o Poder Público Municipal dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle.

Esperando ter sido suficientemente claro quanto aos motivos que orientaram este Vereador a tomar a presente iniciativa, conto com o apoio de todos os nobres membros desta Casa de Leis.

SALA DAS SESSÕES, 21 de novembro de 2013.

DR. MARCO ANTONIO DE CAMARGO
Vereador – 1º Secretário - PROS
SIDNEY FERREIRA

Vereador – PROS
PROJETO DE LEI Nº   149/2013
“PROÍBE, NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, TRATAMENTO DIFERENCIADO RELATIVO AO DIREITO DE VISITAS DE PESSOAS INTERNADAS EM ESTABELICIMENTOS PÚBLICOS OU PRIVADOS SEM FINS LUCRATIVOS, PARA FINS DE RECUPERAÇÃO DA SAÚDE.” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º. Fica vedado, no território do município de Itatiba, tratamento diferenciado relativo ao direito de visitas de pessoas internadas para fins de recuperação da saúde, em estabelecimentos públicos ou privados sem fins econômicos.

Parágrafo Único: O disposto neste artigo aplica-se especialmente à duração do tempo de visita fixada tendo em vista ser o paciente beneficiário ou não de plano de assistência médica de qualquer natureza.

Art. 2º. Excetuam-se da proibição constante do artigo 1º as normas impostas exclusivamente em razão de:

I – risco de contaminação ou agravamento de doenças;

II – idade, maturidade ou estado de saúde, observada a legislação federal, estadual e municipal, no que couber.

Parágrafo Único: As peculiaridades de que trata este artigo deverão ser justificadas individualmente e por escrito pelos agentes de saúde responsáveis, devendo a documentação correspondente ser mantida junto ao prontuário do paciente.
Art. 3º. Os agentes públicos ou privados responsáveis pela direção do órgão ou da pessoa jurídica infratora serão pessoalmente responsáveis em caso de descumprimento da presente Lei.

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, disciplinando, especialmente, as sanções aplicáveis a seus infratores, que serão:

I – no caso de agentes públicos, a responsabilidade dar-se-á nos termos da legislação regente da atividade funcional;

II – no caso de agentes privados, será estabelecida multa, cujo valor será aumentado a cada reincidência, devendo, ainda, o fato ser comunicado à categoria profissional a que pertencer o infrator.

Parágrafo Único: O disposto neste artigo não exclui eventuais punições de caráter civil ou penal cabíveis.

Art. 5º. O disposto nesta Lei não se aplica a entidades privadas de fins econômicos.

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 21 de novembro de 2013.

DR. MARCO ANTONIO DE CAMARGO
Vereador – 1º Secretário - PROS
SIDNEY FERREIRA

Vereador – PROS







